
2. No segundo fundamento, invocam abuso de poder por parte 
da recorrida. 

3. No terceiro fundamento, invocam uma avaliação incorreta 
das provas, bem como a incapacidade da prova para funda­
mentar uma infração. 

4. No quarto fundamento, invocam uma violação do artigo 
23. o , n. o 3, do Regulamento (EC) n. o 1/2003 do Conselho ( 1 ) 
e das orientações para o cálculo das coimas de 2006 ( 2 ) 
devido a uma avaliação manifestamente incorreta da gravi­
dade e da duração da infração, bem como das circunstâncias 
atenuantes, e uma violação do princípio da não discrimina­
ção no cálculo da coima. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 1/2003 do Conselho, de 16 de dezembro de 
2002, relativo à execução das regras de concorrência estabelecidas 
nos artigos 81. o e 82. o do Tratado (OJ 2003 L 1, p. 1) 

( 2 ) Orientações para o cálculo das coimas aplicadas por força do n. o 2, 
alínea a), do artigo 23. o do Regulamento (CE) n. o 1/2003 (OJ 2006 
C 210, p. 2) 

Recurso interposto em 29 de dezembro de 2011 — 
Morison Menon Chartered Accountants e o./Conselho 

(Processo T-656/11) 

(2012/C 58/26) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrentes: Morison Menon Chartered Accountants (Dubai, Emi­
rados Árabes Unidos); Morison Menon Chartered Accountants 
— Dubai Office (Dubai); e Morison Menon Chartered Accoun­
tants — Sharjah Office (Sharjah, Emirados Árabes Unidos) (re­
presentados por: H. Viaene, T. Ruys and D. Gillet, lawyers) 

Recorrido: Conselho da União Europeia 

Pedidos 

As recorrentes concluem pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular o Regulamento de Execução (UE) n. o 1245/2011 do 
Conselho, de 1 de Dezembro de 2011, que dá execução ao 
Regulamento (UE) n. o 961/2010 que impõe medidas res­
tritivas contra o Irão ( 1 ) e a Decisão 2011/783/PESC do 
Conselho, de 1 de Dezembro de 2011, que altera a Decisão 
2010/413/PESC que impõe medidas restritivas contra o 
Irão ( 2 ), na media em que dizem respeito aos recorrentes; 

— Condenar o Conselho no pagamento das suas próprias des­
pesas e nas dos recorrentes; 

Fundamentos e principais argumentos 

As recorrentes invocam três fundamentos de recurso. 

1. O primeiro fundamento baseia-se na violação do dever de 
fundamentação por parte do Conselho, e ainda a violação do 

direito de defesa dos recorrentes, em especial dos direitos de 
audição e a uma solução equitativa; 

2. O segundo fundamento baseia-se num manifesto erro de 
apreciação por parte do Conselho; 

3. O terceiro fundamento baseia-se numa violação do direito de 
propriedade. 

( 1 ) JO L 319, 2.12.2011, p. 11 
( 2 ) JO L 319, 2.12.2011, p. 71 

Recurso interposto em 21 de dezembro de 2011 — 
Comissão Europeia/IHMI — European Alliance for Solu­
tions and Innovations (EASI European Alliance Solutions 

Innovations) 

(Processo T-659/11) 

(2012/C 58/27) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Comissão Europeia (representantes: A. Berenboom, A. 
Joachimowicz e M. Isgour, advogados, J. Samnadda e F. Wilman, 
agentes) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: European Alliance 
for Solutions and Innovations Ltd (Londres, Reino Unido) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso do Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e 
modelos) de 11 de outubro de 2011 no processo 
R 1991/2010-4; 

— Em consequência, declarar a nulidade da marca comunitária 
n. o 6112403, registada em 17 de outubro de 2008 pela 
outra parte no processo na Câmara de Recurso, para as 
classes 36, 37, 44 e 45; e 

— Condenar o recorrido nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária registada objeto do pedido de declaração de nuli­
dade: Marca figurativa «EASI European Alliance Solutions Inno­
vations» nas cores «amarelo, azul claro e azul», para serviços das 
classes 36, 37, 44 e 45 — Registo de marca comunitária 
n. o 6112403. 

Titular da marca comunitária: A outra parte no processo na Câ­
mara de Recurso.
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Parte que pede a declaração de nulidade da marca comunitária: A 
recorrente. 

Fundamentos do pedido de declaração de nulidade: A parte que pede 
a declaração de nulidade fundamenta o seu pedido nos motivos 
absolutos consagrados no artigo 52. o , n. o 1, alínea a), em con­
jugação com o artigo 7. o , n. o 1, alíneas c) e h), do Regulamento 
(CE) n. o 207/2009 do Conselho. 

Decisão da Divisão de Anulação: Indeferiu o pedido de declaração 
de nulidade. 

Decisão da Câmara de Recurso: Negou provimento ao recurso. 

Fundamentos invocados: A decisão impugnada viola o artigo 7. o , 
n. o 1, alínea h), do Regulamento n. o 207/2009 do Conselho, 
em conjugação com o artigo 6. o ter, n. o 1, da Convenção de 
Paris, na medida em que a marca comunitária («CTM») foi re­
gistada, embora o seu registo seja abrangido pela proibição 
consagrada naquelas disposições. A decisão impugnada viola 
também o artigo 7. o , n. o 1, alínea g), na medida em que o 
registo em causa é suscetível de induzir o público em erro, 
fazendo-o crer que os produtos e serviços para os quais a 
CTM foi registada foram aprovados ou certificados pela União 
Europeia ou por uma das suas instituições. 

Recurso interposto em 28 de dezembro de 2011 — Veloss 
e Attimedia/Parlamento 

(Processo T-667/11) 

(2012/C 58/28) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrentes: Veloss International SA (Bruxelas, Bélgica) e Attime­
dia (Bruxelas) (representante: N. Korogiannakis, advogado) 

Recorrido: Parlamento Europeu 

Pedidos 

As recorrentes concluem pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a decisão do Parlamento Europeu de classificar a 
proposta dos concorrentes submetida no âmbito do con­
curso EL/2011/EU «Tradução para grego» ( 1 ) em segundo 
lugar na lista de proponentes selecionados, comunicada às 
recorrentes por carta de 18 de outubro de 2011 e todas as 
decisões relacionadas subsequentemente adotadas pelo re­
corrido, incluindo a de adjudicar o respetivo contrato ao 
proponente classificado em primeiro lugar; 

— Condenar o Parlamento Europeu no pagamento de uma 
indemnização às recorrentes por lucros cessantes e danos 
na sua reputação, no montante de 10000 euros: 

— Condenar o Parlamento Europeu no pagamento das despe­
sas e outros custos suportados em relação com o presente 
pedido, mesmo que o Tribunal Geral o venha a julgar im­
procedente. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, as recorrentes invocam cinco funda­
mentos. 

1. O primeiro fundamento consiste na alegação de que o co­
mité de avaliação misturou sistematicamente os critérios de 
seleção e de adjudicação em diversas fases do procedimento 
de concurso; 

2. O segundo fundamento consiste na alegação de que o Par­
lamento Europeu violou o artigo 100. o , n. o 2, do Regula­
mento Financeiro ( 2 ) ao não revelar às recorrentes a proposta 
financeira do concorrente selecionado, apesar do pedido es­
crito feito nesse sentido; 

3. O terceiro fundamento refere-se a várias deficiências no mé­
todo de avaliação aplicado pelo comité de avaliação e con­
testa a composição deste último, alegando falta de eficiência 
da sua parte; 

4. O quarto fundamento consiste na alegação de vacuidade e 
inadequação dos critérios de seleção e adjudicação e de re­
curso a critérios que não foram notificados aos proponentes; 

5. O quinto fundamento consiste na alegação de que o comité 
de avaliação não solicitou prova do perfil académico nem da 
experiência de tradução do pessoal dos proponentes. 

( 1 ) JO 2011/S 56-090374 
( 2 ) Regulamento do Conselho (CE, Euratom) n. o 1605/2002, de 25 de 

Junho de 2002, que institui o Regulamento Financeiro aplicável ao 
orçamento geral das Comunidades Europeias (JO L 248, 16.09.2002, 
p.1). 

Ação intentada em 12 de janeiro de 2012 — Laboratoires 
CTRS/Comissão Europeia 

(Processo T-12/12) 

(2012/C 58/29) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Demandante: Laboratoires CTRS (Boulogne-Billancourt, França) 
(representantes: K. Bacon, Barrister, M. Utges Manley, Solicitor, 
e M. Barnden, Solicitor) 

Demandada: Comissão Europeia
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